= PREFEITURA DA ESTANCIA TURISTICA DE CAMPOS DO JORDAO
= ESTADO DE SAO PAULO

DECRETO N° 9.078, DE 11 DE AGOSTO DE 2026

Dispbe sobre a adogdo de medidas preventivas, de
monitoramento, preparagcdo e resposta diante dos
potenciais impactos decorrentes de eventos climaticos
extremos no Municipio de Campos do Jordao, institui o
Comité Municipal de Monitoramento dos Eventos
Climaticos Extremos e da outras providéncias.

CARLOS EDUARDO PEREIRA DA SILVA, Prefeito da Estancia Turistica
de Campos do Jord&o, no uso das atribuigdes que Ihe sdo conferidas pelo artigo 69, inciso
VI, da Lei Orgénica Municipal, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 30, incisos | e Il, da
Constituicdo Federal, que atribui aos Municipios competéncia para legislar sobre
assuntos de interesse local e suplementar a legislacdo federal e estadual no que
couber;

CONSIDERANDO as competéncias municipais previstas na Lei
Federal n® 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Politica Nacional de Protecao
e Defesa Civil - PNPDEC;

CONSIDERANDO as disposigdes da Lei Federal n® 12.340, de 1° de
dezembro de 2010, relativas as a¢des de prevencdo em areas de risco de desastres
e de resposta e recuperagdo em areas atingidas;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Federal n° 10.593, de 24
de dezembro de 2020, que regulamenta a organizagdo e o funcionamento do
Sistema Nacional de Protecao e Defesa Civil e do Conselho Nacional de Protecéo e

Defesa Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de adogdo de medidas
preventivas destinadas a reducdo dos riscos de desastres e a protecdo da
populacgéo, do patriménio publico e privado e do meio ambiente;
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CONSIDERANDO as caracteristicas geograficas e ambientais do
Municipio de Campos do Jord&o, caracterizado por relevo montanhoso, areas de
elevada declividade, cobertura vegetal significativa e suscetibilidade a movimentos
de massa, enxurradas, alagamentos e incéndios em vegetacao;

CONSIDERANDO que eventos climaticos extremos, inclusive
aqueles associados ao fenémeno El Nifio — Oscilagdo Sul (ENOS), podem produzir
alteragbes nos padrées de precipitagdo, temperatura e demais condicoes
meteoroldgicas, com potencial de intensificar situagdes de risco no territdrio
municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento continuo
das condi¢6es meteoroldgicas, hidroldgicas e geoldgicas e de adocdo de medidas
preventivas, de preparagédo e de resposta destinadas a prote¢éo da populagéo e a
reducdo dos riscos de desastres;

CONSIDERANDO a necessidade de atuagéo integrada e articulada
entre os orgéos da Administragéo Publica Municipal para o planejamento e execucéo
das agdes de protecéo e defesa civil;

CONSIDERANDO por fim, a necessidade de observancia das
normas de elaboracéo, redagdo e alteragdo dos atos normativos previstas na Lei
Complementar Federal n® 95, de 26 de fevereiro de 1998; e,

CONSIDERANDO o processo SEI n° 3509700.406.00021947/2026-
82.

DECRETA:

Art. 1°. Ficam instituidas, no ambito do Municipio de Campos do
Jorddo, medidas permanentes de monitoramento, prevengdo, preparagdo e
resposta destinadas a reducéo dos riscos e dos potenciais impactos decorrentes de
eventos climaticos extremos.

Paragrafo uUnico. As medidas previstas neste Decreto possuem
carater preventivo, programatico e administrativo e serdo adotadas de acordo com
as condig¢des de risco identificadas pelos érgdos competentes.
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Art. 2°. Sao considerados riscos prioritarios para fins de
monitoramento e adogéo de ag¢des preventivas:

| — movimentos de massa, incluindo deslizamentos de terra,
escorregamentos e quedas de barreiras;

Il — enxurradas, inundagées e alagamentos urbanos;

[l - quedas de arvores e danos associados;

IV — incéndios florestais, em vegetacdo e em areas de interface
urbano-rural;

V — danos a infraestrutura publica e aos servigos essenciais; e

VI — riscos a saude publica, incluindo doengas de veiculagao
hidrica, proliferagéo de vetores e agravos respiratérios decorrentes de alteragdes
climaticas.

Art. 3°. Compete a Coordenadoria Municipal de Protecéo e Defesa
Civil:

| — intensificar o monitoramento meteorolégico, hidrolégico e
geoldgico do Municipio;

Il — manter vigildncia permanente sobre as areas de risco
previamente identificadas;

[l — promover vistorias técnicas preventivas em encostas, taludes,
cursos d'agua e sistemas de drenagem;

IV — emitir alertas e comunicados preventivos a populagédo quando
atingidos os parametros operacionais definidos pelos 6rgdos competentes;

V — coordenar tecnicamente as acbes de resposta e atendimento
em situacbes de emergéncia; e

VI — manter registros das ocorréncias, de modo a subsidiar ages
futuras de prevencao, mitigacéo e planejamento.

Art. 4°. Os 6rgéaos e Secretarias Municipais deverao atuar de forma
integrada e sistémica, observadas as respectivas competéncias legais, adotando,

dentre outras, as seguintes medidas:
| — manutengéo preventiva de galerias pluviais, bocas de lobo,

canais e demais estruturas de drenagem;
Il — vistoria € manejo de arvores que apresentem potencial risco de

gueda em areas publicas;
[Il — manutencéao preventiva de estradas vicinais, pontes, galerias e

demais estruturas de infraestrutura;
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IV — apoio as agbes de prevengdo e combate aos incéndios
florestais e em vegetacéo; e

V — apoio as agdes de comunicagéao social, divulgacdo de alertas e
orientagéo da populagéo.

Art. 5°. Compete a Coordenadoria Municipal de Protecdo e Defesa
Civil manter permanentemente atualizado e em plena vigéncia o Plano Municipal
de Redugédo de Riscos — PMRR e os respectivos Planos de Contingéncia
relacionados a:

| — movimentos de massa;

Il - inundagdes e enxurradas; e

[Il - incéndios florestais e em vegetacéo.

Paragrafo unico. As Secretarias Municipais e demais érgéos da
Administragdo Publica Municipal colaborardo com a manutencgéo e atualizagcédo dos
instrumentos referidos no caput, observadas as respectivas atribuicdes legais e as
disponibilidades técnicas e operacionais.

Art. 6°. Durante os periodos considerados criticos, poderéao ser
adotadas medidas extraordinarias de prontidao operacional, sempre que houver:

| — emissao de alerta, aviso ou comunicado oficial por érgéos de
monitoramento meteoroldgico, hidrolégico ou geoldgico;

Il — elevagdo dos niveis de atencéo, alerta ou alerta maximo pelos
6rgaos competentes;

[l - previsdo de condi¢cdes meteoroldégicas adversas com potencial
de causar danos a populagdo, a infraestrutura ou aos servicos essenciais; ou

IV - constatagdo técnica, pela Coordenadoria Municipal de
Protecéo e Defesa Civil, de situagcéo que recomende a adog¢do imediata de medidas
preventivas.

§ 1° Para os fins deste artigo, poderao ser considerados os alertas
e comunicados emitidos, dentre outros, pelo Centro de Previsdo de Tempo e
Estudos Climaticos — CPTEC/INPE, pelo Centro Nacional de Monitoramento e
Alertas de Desastres Naturais — CEMADEN, pelo Instituto Nacional de Meteorologia
— INMET e pela Defesa Civil do Estado de Sédo Paulo.

§ 2° As medidas extraordinarias de prontiddo operacional poderéao
incluir:

| — reforco das equipes de campo;

Il — mobilizagdo de equipamentos e recursos materiais;

[Il - ampliacédo das atividades de monitoramento; e
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IV — acionamento dos protocolos de alerta, interdigdo, abrigo e
evacuagéao preventiva, quando necessario.

Art. 7°. Os 6rgéos e entidades da Administracéo Publica Municipal
deverao prestar apoio as agbes coordenadas pela Coordenadoria Municipal de
Protecdo e Defesa Civil sempre que solicitado, observadas as respectivas
competéncias legais e disponibilidades operacionais.

Art. 8°. A coordenagéo técnica das agbes previstas neste Decreto
compete a Coordenadoria Municipal de Protegdo e Defesa Civil, 6rgéo integrante
da Secretaria Municipal de Seguranca Publica e Defesa Civil.

Paragrafo Unico. A coordenagédo institucional das acées e a
articulagéo entre os 6rgdos da Administragdo Publica Municipal competem ao
Prefeito Municipal, sem prejuizo das atribuicées legais dos demais érgéos e
entidades.

Art. 9°. A Coordenadoria Municipal de Protecdo e Defesa Civil
permanecera a disposicdo das Secretarias Municipais e demais 6rgaos da
Administragdo  Publica Municipal para prestar orientagées técnicas,
esclarecimentos e apoio operacional necessarios ao cumprimento deste Decreto.

Art. 10. As medidas previstas neste Decreto serdo executadas
observadas as competéncias legais dos érgdos e entidades envolvidos e as
disponibilidades orgamentarias, financeiras e operacionais existentes.

Art. 11. Fica instituido o Comité Municipal de Monitoramento dos
Eventos Climaticos Extremos, de natureza consultiva e de articulagao intersetorial,
com a finalidade de acompanhar as condi¢gdes de risco e promover a integragao
das agbes dos 6rgéos municipais destinadas a prevengéo, preparagéo e resposta
aos eventos climaticos extremos.

§ 1° A atuacdo do Comité n&do substitui nem se sobrepde as
competéncias legais da Coordenadoria Municipal de Protegao e Defesa Civil e dos
demais 6rgdos e entidades da Administragao Publica Municipal.

§ 2° Compete ao Comité:

| — acompanhar as informagdes, previsées, alertas e comunicados
emitidos pelos 6rgdos oficiais de monitoramento meteoroldgico, hidrolégico e
geoldgico;
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Il — promover a articulagdo entre os érgéos e Secretarias Municipais
envolvidos nas acdes previstas neste Decreto;

[ll — avaliar, em carater consultivo, cenarios de risco e medidas
preventivas que possam ser adotadas pela Administracao Municipal;

IV — propor agées integradas de prevencgao, preparagdo e resposta
diante da previsao ou ocorréncia de eventos climaticos extremos:

V - contribuir para a divulgagdo coordenada de informacées,
alertas e orientagdes a populagéo; e

V| — acompanhar a execug¢do das medidas preventivas adotadas
pelos érgdos municipais, sem prejuizo das respectivas competéncias legais.

Art. 12. O Comité Municipal de Monitoramento dos Eventos
Climaticos Extremos serd composto por representantes dos seguintes érgéos:

| — Secretaria Municipal de Seguranga Publica e Defesa Civil;

Il — Coordenadoria Municipal de Protegao e Defesa Civil;

[ll — Secretaria Municipal de Gabinete;

IV — Secretaria Municipal de Finangas;

V — Secretaria Municipal de Salde;

VI — Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assisténcia Social:

VIl — Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

VIII — Secretaria Municipal de Planejamento e Habitacao; e

IX — demais 6rgdos municipais cuja participagdo seja considerada
necessaria em razdo da natureza do evento ou da situagéo de risco identificada.

§ 1° O Comité serd coordenado pelo representante da Secretaria
Municipal de Seguranga Publica e Defesa Civil,b com apoio técnico da
Coordenadoria Municipal de Protecdo e Defesa Civil.

§ 2° Os titulares dos 6rgédos relacionados neste artigo indicarao
seus respectivos representantes e suplentes.

§ 3° Poderao ser convidados a participar das reuniées do Comité,
sem direito a voto, representantes de érgdos e entidades estaduais e federais,
instituicbes de ensino e pesquisa, concessionarias de servicos publicos e demais
instituicées cuja participacdo seja considerada relevante para as matérias em
analise.

§ 4° A participacédo no Comité serd considerada servigo publico
relevante, ndo remunerado.

§ 5° A instituicdo e o funcionamento do Comité nao implicardo
criacdo de cargos ou fungdes, nem acarretardo despesas adicionais ao Municipio.
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Art. 13. 0 Comité Municipal de Monitoramento dos Eventos
Climaticos Extremos reunir-se-4 sempre que as condi¢cdes de risco ou os alertas
emitidos pelos 6rgados competentes recomendarem sua convocagao, sem prejuizo
da realizagéo de reunides destinadas ao planejamento preventivo.

Paragrafo Unico. A convocagdo das reunides cabera ao
coordenador do Comité ou, em situagées que demandem articulacéo institucional
extraordinaria, ao Prefeito Municipal.

Art. 14. As deliberagdes e recomendacgées do Comité terdo carater
consultivo e ndo afastardo as competéncias decisérias e administrativas legalmente
atribuidas aos 6rgdos e autoridades municipais.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Prefeitura da Estancia Turistica de Campos do Jordao,

Aos 11 de agosto de 2026.

CARLOS EDUARDO PEREIRA DA SILVA
Prefeito Municipal

Publicado de acordo com as formalidades legais pelo SGSAOQ,
em 11 de agosto de 2026.

CI;ETLIA CARDOSO ALMEIDA
.~Chefe do Setor de Atos Oficiais
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